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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de embargos de declaração (fls. 218/219) opostos pelo INSS contra Acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, que acolheu embargos de declaração da Autora, com efeitos infringentes, reconhecendo a existência de tempo de contribuição suficiente para a aposentadoria integral.

2. O embargante alega, nas suas razões recursais, haver erro no Acórdão, que reafirma a contagem já efetuada no acórdã de fls. 194/195, onde já se havia concluído pela contagem de 34 anos, 05 meses e 17 dias de tempo de contribuição na DER, (...) contudo acrescenta o tempo de serviço militar entre 15/01/1968 e 11/11/1968, com o pressuposto que o INSS não teria reconhecido este período.
3. A parte embargada, ouvida, alegou que a retificação procedida no Acórdão embargado deveu-se à existência de novo requerimento administrativo, com DER em 28/10/2009, o que foi acolhido, resultando em tempo suficiente para a aposentadoria por tempo de contribuição integral. Afirma que está vivendo em dificuldades financeiras por falta do benefício e requer a condenação do INSS por litigância de má-fé.

4. É o relatório. 

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado examinou toda a matéria posta sob apreciação no recurso, compreendida a análise da totalidade do conjunto probatório produzido, não havendo falar em qualquer obscuridade ou contradição, tampouco omissão ou erro material sobre qualquer ponto alegado pelas partes.

Foi instituída essa via recursal.

O Acórdão proferido nos embargos de declaração interpostos pelo Autor é claro ao admitir que houve erro material no Acórdão que julgou os recursos de apelação, que considerou a DER de 01/04/2009, quando o Autor não somava tempo suficiente para a aposentadoria por tempo de contribuição integral; retificando a DER para o segundo requerimento administrativo, 28/10/2009, quando o tempo necessário já havia se completado. Não houve, como afirma o ora embargante, qualquer alteração por inclusão do tempo de serviço militar, computado em todos os cálculos utilizados porque, inclusive, reconhecido pelo INSS.

Embora os embargos não sejam procedentes, não desbordam dos limites em que se justifica o direito de recorrer. O INSS errou em seus argumentos, assim como esta Câmara errou na primeira análise do feito. Não se configura resistência injustificada ou temerária ao andamento processual.

Todavia, efetivamente a parte embargada está prejudicada em razão da cessação do benefício que vinha sendo mantido. Tratando-se de verba de natureza alimentar, dado o largo tempo decorrido desde a cessação, e as dificuldades acarretadas pela suspensão dos prazos nos processos físicos em razão da pandemia, é recomendável a antecipação da tutela recursal, para dotar o embargado dos meios necessários para sua subsistência.

Por todo o exposto, conheço dos embargos de declaração, negando-lhes provimento. Concedo a tutela recursal, para determinar ao INSS que implante, em favor do embargante, o benefício deferido, aposentadoria por tempo de contribuição integral, com DIB em 28/10/2009 e DIP em 1º/06/2021; no prazo de 20 (vinte) dias, comprovando nos autos o cumprimento.

É como voto. 
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